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Sessão de 	28 de abril dc 2010 

Matéria 	COE INS E PIS - DECADÊNCIA 

Recorrente 	FAPARMAS TORNEADOS DE PR EC,ISÀO  LIDA.  

Interessado 	FAZENDA NACIONA1, 

ASSIJNIO: CON IRIBUIC,A0 PARA O I INANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COHNS 

Período  de apurac',Io: 31/01/1994 a 3.1/03/1994 

COF1NS e PIS. DECADÊNCIA. 

O prazo decadencial para a Fazenda Pública constituir crédito tributário é de 
cinco anos, nos termos do § 4° do art 150 do CEN, no caso de haver 
antecipacao dc pagamento por parte do sujei to passivo. 

Recurso Especial do Contribuinte :Provido. 

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade dc votos, em dar 
provimento ao recurso especial. 

Carlos Al NerD I reitas Barrel - Presidente e Relator 

EDITA DO EM: 04101/2011 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez LOpez, Susy Comes I Ioffmann. e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Relatório 

A matéria devolvida a este Colegiado cinge-se ao prazo decadencial para se 
constituir crédito das contribuições - sociais, na hipótese de  existência  de antecipaciio de 
pagameato do  tu  hub devido.. 

0 julgamento deste recurso tem como paradigma o Recurso n" 230.135, 
julgado na sess?io itnediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada mesma tese daquele 
julgado, nos termos do art 47 do Anexo H do  Regi nento -Intern° do CAR F, aprovado pela. 
Portaria MF n0  256, de 22 de junho de.2009,. 

Ern apertada snit ese, é o relatório 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0 recurso merece ser  conhecido  por ser tempestivo e atendei aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade.. 

A teor do relatado, a questao devolvida a este Colegiado cinge-se elfl decidir 
se se aplica o prazo decenal do art 45 da Lei n" 8.212/1991, on os chic° anos do CTN, e ainda, 
o termo mci  ai da contagem. 

Este voto segue as disposições do § 2 0, in line, do art. 47 do Anexo II do 
Regiment.° Interno do CAR F, aprovado .pela Portaria WIF n" 256, de 22 de junho de 2009. Para 
tanto, adoto a tese do julgamento do Recurso n" 230 135. 

matéria trazida a debate giro em torno de ye decidir se se 
aplica  o prazo decenal do Oil 45 da Lei a" 8 212, de 1991, ou as 
cinco (trios do CTN, e ainda o termo inicial contagem. 

No tocante à  duração  do prazo, a questão fo i apaseentada na 
Jam  isprudência deste com a edtção da 
StanalaVinculante n" 8, do Supremo Tribunal Federal, que 
declarou a ineonstitucionalidade do art 45 da Lei n" 8.212/1991. 
Com  isso, o prazo de decadência de todos as tributos é de 5 
ano.s, nos termay  preconizados  no (.-IN 

Resta, então, deeidir quid 0 term° de inicio, se o da data de 
ocorrência do  Jato gerador 4" do art 150 do CLN-  - ou se o do 
primeiro dia do ex.ercicio se,guinte, nos termos do inciso 1 do 
Código Tributario Nacional 

ConfOrme 	verificra  do .s autos, a autuaçáo deveu-se a 
diferenças havida  s entre os »a/ores pagos e ou/tos encontrados 
nas DCTF, quando comparmio.s corn Os constantes na DIPI e 
nos. livro.s contabeisisto ê, houve pagamento 

Superada está a possibihdade de aphcat 0 art 45,  acima 
referido,  uma liez que a  Súmula n" 8 do SiF afisiort a norma 
nele eonlida do ordenamento tribulario, por inconstitucional 
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Pas- samos então c`t aprociação do dia a partir do 41001 deve set-
contado o prazo decad.encial. 

ii  posição, &versos 1-'eZe8 expressada, e> de quo tributos stqc4tos 
ao lançarneruo por hcnvologação constituent modalidacle de  

atividade mista, fisco/contrihuinte, como meio de facilitação  da  
formalização e do cumprimento da obrigação ttibutaria. O 
contribuinte faz as c:onlas e paga, quando for  o caso, e o auditor - 
fiscal analisa a atividade como inn todo, homologando OH 1-00 o 
pogaineíilo  

assim  O contendo da norma inserita no art. 150, -1" Vciamos. 

Art. 1 50. 0 laneamento por homologaçao, que ocorie quanto aos 
tributos cuja legislaeao anibua ao sujeito passivo o dever  de 
antecipar o pagamento prévio exame da autoridade 
adinittistrativa, opera-sc pelo ato ern que a referida autoridade, 
tomando  conheci incuto  da atividade assim cxercida pelo 
obrigado, expressamente, a homologa. 

§ zr Se a lei nao ti xat .  prazo a hoinologaçao, sera ele de  cinco 
anos, a eantar  da ocorarncia do fato gel ador; expirado esse prazo 
sem que a Fazeirda Pública se, tenha pionuneiado,  considera-se 
homologado o laneamento  e dermitivamente extinto o crédito, 
salvo se compiovada a  ocorrência  de dolo,  fraude ou 

De outro lado, nos lei no.s do at t. 142 do CTN, a atividade de 
lançamento(-"!. privativa da abdOt idade administrativa. 

Art. 142. Compete privativamente ii autoridade administrativa 
constituir o crédito tributLio pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
tat° gerador da obrigaso correspondente, deteral 111M .  a mater ia 
iributavel,  calculai o mot-Annie do tributo devido, identi bear o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplieaçao  da penalidade 
cabível. 

Patúgratb itnico. A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, soh pena dc responsabilidade füncional. 

Assint, definido que  O lançamento é atividade privativa 
vinculada da autoridade  tributaria, penso clue 0 legislador  -
desejou informar norma contact no art. 150 do (.7.N, a 
possibilidade de, posteriormente à atividado de organização das 
contas pelo contribuintc, a luz de sua intoprotação da.s normas 
legais (interpretação contribuinte.), fazer coin que a atividade 
de lançamento, privativa do auditor fiscal, e normaltnento jliéiYja  

ao pagamento, s.e..ja posterior (10 mesmo, no momento em quo a 
(tutor idade tributária alOrc:' a eorreção do procedimento 
desenvolvido pelo contribuinte • • suas comas ., I (Times, 
atividades, e ludo 0 mais que constitui a fOrmação do 
lançamento, e homologa ou não o pagamento oferecido 
antecipadamente, no ex-ereicio da atividade de fisealização. 
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Como )0.Iis so ,  estamos dia nte dc norma simplilicadora (la 
atividade dr) c do coml. - lbw-me, tam que, eApitados os 
elm :0 Onos .sem que a Fazenda PUblica se te!nha prontinciado, 

presume-se cotrela (1. al ividade, horn010,5a-se 0 [Argument° e 

cons- Wm (1- SC dCl(nitivamente extinta 0 01)1  .i,,,,:aeao 

°cone (me 0 pagamento antecipado, nao 1/0117 acompanhado do 
memorial contendo a contabilidade  da  empresa, e outras 
infOrmacões quo podem ,50eorrer o agento pUblico na hora de 
lii OCC'dCI O lancomento. De outro 10(10, 0 pagamento antecipado 
noticia CIO 1)1500  ocomMcia de um lato goad°, de obrigacao 
tributdria, e clue o crédito tributdrio, dela decorrente, estd a 
espera fOrmalizaçao por meio de um ato administrativo 

Ne.s.se caw, entondon 0 legi.51ador que o Erse° dispde de 5 anos, 
contadoN da  oco;  /70(10 do fato gerador para formalizar o 
lançamento ou homologür o pagamento eti':Inodo, .5e  tido  0 . 11zor, 
1105 SC  prazo con5idera-.5e homologada a anteeipaçao realizada 
pelo suleito passivo, e detinitivamente extinto o ciédito 
tr ibuldrio 

Situacao diftrente  d aquela cm que 0 strjoito pasAivo 11d0 
antecipct o pagamento do tributo devido Ale5te caso, nay  Jui 

falar-se cm homologoedo Corn is5o, o prazo doeadencial tem 
como mare() inicial 0 pitmen .° dia do exacieto seguinte dquele 

que o limo:anent() fd poderia ter 5ido qlentado, conlbraw 
di sposicao eApres. sa, do ai t 1 73, 11 I11 50  1, d0 CTAr 

iVo cosy do.s autos., houve antecipacao do pagamento, nao ficou 
constatado 5inutlacao,  fia tido  out dolo /1.5.5int, o termo 	O 

do art I. 50, 	do (71'N, 

Com essas considerayôes, vo ) no sentido de dar provimento  ao  recurs() 
apresentado pelo sujeito passivo. 

Carlos Mix; ( retas Barret 
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